
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE VEÍCULO Nº004/2020 
 
Pelo presente instrumento particular de contrato de fornecimento de maquinas, as partes, 
de um lado, CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE-MG, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.095.992/0001-03, com sede na Rua Trajano Caetano, nº 121, Centro, 
na cidade de Cabeceira Grande (MG), neste ato representada pelo seu Presidente, Vereador 
PAULO ELIAS RIBEIRO, brasileiro, casado, portador do documento de identidade nº 
513.535, expedido pela SSP/GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 147.610.921-49, residente e 
domiciliado na Fazenda São Bento, Área Rural, Palmital de Minas, doravante denominada 
simplesmente CÂMARA, e de outro lado, a empresa PRIMAVIA COM AUTOMOVEIS 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.730.943/0001-72, denominada CONTRATADA, 
afeitos às disposições da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e da da Lei complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e atendendo ao Edital do Pregão Presencial 
nº 002/2020, têm entre si, certas e ajustadas as seguintes Cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto do presente contrato é o fornecimento pela CONTRATADA, de 01 (um) veículo 
de passeio novo, zero km., conforme especificado no Termo de Referência do Pregão 
Presencial nº 002/2020.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS 
 
A empresa CONTRATADA terá um prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do 
contrato para entregar do bem. 
 
O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá quando do 
pagamento total do bem. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$75.000,00 (setenta e cinco 
mil reais) para a PRIMA VIA COM AUTOMOVEIS LTDA. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado, em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega do bem e mediante 
apresentação da nota fiscal. 



A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de 
se acelerar o trâmite e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos termos da lei que 
regula a matéria. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DA GARANTIA 
 
A CONTRATADA se obriga a entregar o veículo adquirido pelo CONTRATANTE, na 
Câmara Municipal de Cabeceira Grande, situada na Rua Trajano Caetano, 121, Centro, 
sem custo adicional, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato 
do bem. 
 
O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá quando do 
pagamento total. 
 
O prazo de garantia total para veículo deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses de uso, 
sem restrição de quilometragem, a contar da entrega da mesma. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, será 
concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde 
que documental e suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes deste contrato licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: Fonte 1010102 – Recursos ordinários, Natureza da despesa 4.4.90.52.27, 
Classificação 01.122.0002.2003. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de 
contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 



a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 
e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspen-
são do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 05 (cinco) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-
nistração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-
tração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do 
contrato. 
i) nos termos do artigo 7º da Lei no 10.520, de 17-07-2002, o licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 
descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de: 
 
1) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação; 
2) apresentação de documentação falsa para participação no certame; 
3) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável; 
4) não-manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
5) comportamento inidôneo; 
6) cometimento de fraude fiscal; 
7) fraudar a execução do contrato; 
8) falhar na execução do contrato. 
 
Na aplicação das penalidades previstas neste Contrato, a Câmara Municipal considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante 



ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos 
do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93. 
 
As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência con-
tratual. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento ajustado; e 
b) dar a CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato. 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) entregar o bem de acordo com as especificações contidas no edital; 
b) apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem 
estar cumprindo com a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente 
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais; 
c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do 
presente contrato 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
 
O descumprimento das cláusulas avançadas acarretará na rescisão do presente contrato, 
cabendo ao CONTRATADO que descumpriu o acordado o pagamento de multa rescisória 
no valor de 10% (dez por cento) sobre o contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
O CONTRATANTE reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão adminis-
trativa, previstos no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 



É facultada ao CONTRATANTE a alteração unilateral do presente contrato, em atenção a 
salvaguarda do interesse público, desde que sejam resguardados os direitos da CONTRA-
TADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
Caberá a Secretaria de Administração e Finanças a fiscalização do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Unaí-MG para a dirimir quaisquer dúvidas que surjam 
em razão do presente ajuste. 
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente termo, que vai lavrado em duas vias 
de igual teor e forma corroborados por duas testemunhas. 
 

Cabeceira Grande - MG, 01 de Dezembro de 2020. 
 
 

_______________________________________________  
PAULO ELIAS RIBEIRO  

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE - MG 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________ 
WAGNER MENDES SEABRA CPF: 069.872.726-62 

PRIMA VIA COM AUTOMOVEIS LTDA 
CONTRATADO(A) 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________________   /   _______________________________  
Nome:                                                                     Nome: 
RG ou CPF:                                                            RG ou CPF: 
 
  


